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NOTAS E INFORMAÇÕES

Prova de fogo para 
a Petrobras

Guerra faz disparar cotação do

petróleo e pressiona a política

de preços da empresa 

Pix Automático ainda tem baixa adesão, diz pesquisa

Meios de pagamento Despesas recorrentes

Α σαβοροσα αρτε
δε ινφορmαρ
Ο πορταλ ρεφερνχια εm

γαστρονοmια ϖαι mυιτο

αλm δασ ρεχειτασ.

Τραζ νοτχιασ, τενδνχιασ, εϖεντοσ,

χασεσ, αϖαλια⌡εσ, διχασ δε

ρεσταυραντεσ ε mυιτο mαισ.

εσταδαο.χοm.βρ/παλαδαρ

Φοντε: Εδιτορια Παλαδαρ (ΓΑ ξ Ναϖεγγ � ϕαν�24 α ουτ�24) � Μδιασ σοχιαισ (12/11/2024)
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νιχοσ πορ mσ

M
ais rápido do que o esperado, a nova 
guerra no Oriente Médio fez a cotação 
do petróleo ultrapassar US$ 100 o bar-
ril. Oito dias depois do primeiro bom-
bardeio  de  Estados  Unidos  e  Israel  

contra Irã, o barril do tipo Brent, referência internacio-
nal, encostou em US$ 120, o que não era visto desde 
que a Rússia invadiu a Ucrânia, em 2022. Caiu em segui-
da, mas permanece rondando o patamar de US$ 100.

A intensidade e a rapidez com que o conflito no Gol-
fo Pérsico, principal região produtora de petróleo do 
mundo, afetam o preço da commodity tendem a colo-
car a Petrobras, mais uma vez, ante a adoção do modo 
“privado” ou “estatal” na travessia da nova ordem eco-
nômica mundial. As decisões a partir de agora indica-
rão o quão profunda pode ser a interferência política 
do lulopetismo na estratégia comercial da empresa.

Por enquanto, como grande exportadora de petró­
leo cru, hoje o principal item da pauta comercial brasi-
leira, a Petrobras está lucrando com a valorização acele-
rada da  commodity.  Mas  pode zerar ou até mesmo 
reverter ganhos dependendo do período em que a esca-
lada da cotação se prolongar sem repasses proporcio-
nais aos preços domésticos dos produtos derivados, 
como gasolina e diesel.

Há pouco mais de uma década, a escolha errada foi 
desastrosa para a companhia. Entre 2011 e 2014,  no 
primeiro mandato de Dilma Rousseff, o preço interna-
cional do barril Brent se manteve sistematicamente 
acima de US$ 100 por motivos parecidos: a Primavera 
Árabe deflagrou fortes conflitos no Oriente Médio e 
norte da  África com  interrupções no  fornecimento,  
enquanto a demanda mundial crescia. Ignorando sole-
nemente o drástico cenário internacional, o governo 

petista de então manteve represados os preços inter-
nos e deteriorou sem dó o caixa da empresa, que regis-
trou em 2015 prejuízo de R$ 34,83 bilhões, o maior da 
história da empresa.

A intenção era manter a inflação controlada, ainda 
que artificialmente e à  custa da saúde financeira da 
Petrobras. Não será exagero identificar aí um padrão 
lulopetista em relação à empresa, mesmo com todas as 
medidas de blindagem da governança adotadas depois 
do  arrasa­quarteirão  da  era  Dilma.  Um  rigor  que,  a  
duras  penas,  conseguiu  controlar  o  endividamento  
monstruoso da companhia e recolocá­la num ciclo de 
crescimento.

A guerra atual não dá sinais de que será curta como 
se imaginava a princípio. Com a irresponsabilidade 
de sempre, o presidente Donald Trump diz que a dis-
parada do  petróleo  “é  um  pequeno  preço a  pagar” 
diante de  seus objetivos no Irã e  dita  os rumos da  
economia mundial  a  partir  da  potência  econômica  
dos EUA.

No Brasil, o ano de 2026 se anuncia como a prova de 
fogo para a Petrobras. Num momento em que a empre-
sa conseguiu  um  alinhamento  razoável aos padrões  
internacionais e comemora recorde de produção que 
levou ao aumento de 200% no lucro de 2025 em rela-
ção ao ano anterior, um novo congelamento forçado 
de preços para segurar de forma ilusória a inflação e 
manter os objetivos eleitorais de Luiz Inácio Lula da 
Silva seria uma infeliz volta ao passado. l

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O SINDICATO RURAL DE IBIÚNA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o 
nº 49.316.540/0001-78, com sede na Rua José Bonifácio, 150, Centro, Ibiúna/SP, detentor da Carta 
Sindical datada de 02/12/1968, através de seu Presidente, Sr. MAURÍCIO SHIGUENORI 
TACHIBANA, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.072.333-6 
SSP/SP e do CPF sob o nº 495.666.608-04, no uso de suas atribuições estatutárias e em observância 
à Portaria MTE nº 3.472/2023 de 04 de outubro de 2023 e Portaria 1.342 de 08 de agosto de 2024, 
CONVOCA todos os integrantes da categoria econômica do empresário, empregador ou 
produtor rural, pessoa física ou jurídica que empreende atividade econômica rural, proprietário 
ou não, mesmo em regime de economia familiar, nos termos do Decreto 1.166/71, associados 
ou não ao sindicato, com base territorial no município de IBIÚNA/SP, para participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada na sede do Sindicato Rural de Ibiúna, endereço 
indicado acima, no dia 17 de abril de 2026, às 17:00 horas, em primeira convocação, e às 17:30 
minutos em segunda convocação com qualquer número de presentes, na sede da entidade, a fim 
de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1. Ratificação da fundação da entidade e da 
representação da categoria econômica do empresário, empregador ou produtor rural, pessoa 
física ou jurídica que empreende atividade econômica rural, proprietário ou não, mesmo em 
regime de economia familiar, nos termos do Decreto 1.166/71; 2. Ratificação da Base Territorial 
abrangendo o município de Ibiúna, neste Estado; 3. Leitura, discussão e aprovação da Alteração 
e Consolidação do Estatuto Social, visando a adequação técnica às exigências da Portaria MTE 
nº 3.472/2023 e ao sistema CNES; 4. Ratificação da eleição e posse da diretoria, conselho fiscal e 
delegados representantes junto à Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo 
(FAESP), bem como de todos os atos praticados pela atual gestão; 5. Autorização para a diretoria 
protocolar o novo requerimento de registro/atualização perante o Cadastro Nacional de Entidades 
Sindicais (CNES) do Ministério do Trabalho e Emprego.

Ibiúna, 09 de março de 2026
MAURÍCIO SHIGUENORI TACHIBANA - Presidente

Ιmοβιλι〈ρια ε Dεσενϖολϖιmεντο Συλ Αmριχα Σ.Α.
ΧΝΠϑ ν≡ 43.337.146/0001−30

ΧΟΝςΟΧΑ∩℘Ο − ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ ΟΡDΙΝℑΡΙΑ 
Σο χονϖοχαδοσ οσ Σρσ. Αχιονιστασ δα Ιmοβιλι〈ρια ε Dεσενϖολϖιmεντο Συλ Αmριχα Σ.Α.,  
α σε ρευνιρεm εm Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια, α ρεαλιζαρ−σε ◊σ 09:00 ηορασ δο δια 24 δε mαρο 
δε 2026, να σεδε σοχιαλ να χιδαδε δε Σο Παυλο−ΣΠ, να Αϖενιδα Παυλιστα 1754, Βαιρρο Βελα ςιστα 
Χονϕ. 152, 15≡ ανδαρ χοm α φιναλιδαδε δε δελιβεραρεm σοβρε α σεγυιντε ορδεm δο δια: (α) Εξαmε, 
δισχυσσο ε ϖοταο δο Ρελατ⌠ριο δα διρετορια, βαλανο πατριmονιαλ ε δεmαισ δεmονστρα⌡εσ 
φινανχειρασ ρελατιϖασ αο εξερχχιο ενχερραδο εm 31.12.2025. (β) Dεστιναο δο ρεσυλταδο δο 
εξερχχιο φινδο. (χ) Ελειο δα Dιρετορια παρα ο βινιο 2026/2027. (δ) Ουτροσ ασσυντοσ δε ιντερεσσε 
σοχιαλ. Σο Παυλο, 09 δε mαρο δε 2026. (α) Καζυο Ψαmαοκα − Dιρετορ Πρεσιδεντε. (10/11/12)

A maioria dos brasileiros (81%) 
diz conhecer o Pix Automático – 
para pagamentos recorrentes e 
lançado em junho de 2025 –, mas 

só 11,8% o utilizam para quitar 
contas mensais. Outros 15% ain-
da mantêm o uso de boletos e 
7,2% usam o débito automático 

tradicional  como  modalidade  
principal. Já a versão manual do 
Pix é o método adotado por mais 
da metade da população (51,7%).

Os dados são de um levanta-
mento realizado pela Toku, fin-
tech de soluções para pagamen-
tos  recorrentes,  em  parceria  
com a PiniOn, plataforma de pes-
quisa de mercado. As informa-
ções foram coletadas em feverei-
ro de 2026, em 528 municípios 

de todos os Estados do País. A 
aderência ainda limitada à ver-
são automática do Pix se relacio-
na a outros dados apresentados 
pelo levantamento, como a pre-
ferência  pelo  controle  manual  
dos gastos por 44,8% dos brasilei-
ros. l MARIANNA GUALTER/BRASÍLIA

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ 56.577.059/0014−16

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ 3422/2026
Α Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, εντιδαδε δε διρειτο πριϖαδο σεm −νσ λυχρατιϖοσ, πορ mειο δο Dεπαρταmεντο δε Χοντρατοσ ε Χοmπρασ, 
σιτυαδο να Αϖενιδα Dρ. Αρναλδο, 251 � Χερθυειρα Χσαρ, Σο Παυλο � ΣΠ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δο προχεσσο δε χοmπρα, δο τιπο ΜΕΝΟΡ 
ΠΡΕ∩Ο ΓΛΟΒΑΛ παρα χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα νο φορνεχιmεντο δε Σενσορ δε Οξιmετρια παρα Μονιτορεσ, χυϕοσ δεταληεσ 
εστο δισπονϖεισ νο σιτε δο ΙΧΕΣΠ (ωωω.ιχεσπ.οργ.βρ), ε θυε σερ〈 ρεγιδο πελο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ ε Χοντραταο δα ΦΦΜ.

CONSTRUTORA TENDA S.A.
CNPJ/MF nº 71.476.527/0001-35 NIRE 35.300.348.206 - Companhia Aberta

TERMO DE NÃO INSTALAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

CONVOCADA PARA 23 DE FEVEREIRO DE 2026

Certidão - JUCESP nº 87.733/26-2 em 06/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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A
proposta de extinguir a 
escala  6x1  entrou  na  
agenda política brasilei-
ra  e  deve  ser  levada  à  

votação no Congresso ainda es-
te ano. De um lado, os que de-
fendem a mudança argumen-
tam que essa é uma tendência 
mundial e que o tempo livre é 
um  direito  essencial  para  o  
bem-estar  dos  trabalhadores.  
Do outro, os que se opõem di-
zem  que  o  custo  do  trabalho  

no Brasil já é alto e que a redu-
ção de jornada, ao elevar o salá­
rio­horário, poderia levar mui-
tas empresas a fechar.

Desde  a  década  de  80,  Ja-
pão,  França,  Canadá,  Chile,  
Alemanha e o próprio Brasil re-
duziram  suas  jornadas  máxi­
mas de trabalho. Embora os re-
sultados sejam mistos, dez de 
13 estudos indicam que a redu-
ção da jornada não aumentou 
o  desemprego.  Também  não  
há evidência de aceleração da 
inflação  ou  colapso  do  PIB  
após a mudança. No caso brasi-
leiro, a redução de 48 horas pa-
ra 44 horas semanais, em 1988, 
foi estudada por economistas 
respeitados que também  não  
encontraram  efeitos  negati-
vos no emprego. Os pesquisa-
dores não observaram aumen-
to da informalidade, pois o se-

tor informal tende a acompa-
nhar as regras do setor formal 
(efeito farol).

Outro  estudo  recente,  do  
Instituto  de  Pesquisa  Econô­
mica  Aplicada  (Ipea),  aponta  
que 30 milhões de trabalhado-
res  brasileiros  formais  traba-
lham  44  horas  semanais  ou  
mais. Os autores estimam que 
a redução  da jornada para 40 
horas elevaria o custo do traba-

lho  em  7,5%,  em  média,  com  
variação entre os setores. Para 
40% dos  trabalhadores afeta-
dos (13 milhões de pessoas), o 
custo operacional total das em-
presas seria elevado em menos 
de 1%. Já o impacto para em-
presas com menos de dez fun-
cionários  (7  milhões  de  pes-
soas) é maior e requer uma po-
lítica  que  considere  critérios  
de  tamanho  para  facilitar  a  
transição.

Esse  estudo  do  Ipea  não  
considerou, porém, os benefí­
cios  da  medida.  A  literatura  
econômica mostra que jorna-
das mais curtas podem elevar 
a produtividade por hora, em 
muitos casos o suficiente pa-
ra  compensar  o  aumento  de  
custo.

Em Portugal, por exemplo, a 
redução de 44 horas para 40 ho-

ras, em 1994, gerou um aumen-
to de produtividade de 8%. O 
Brasil  propõe a  mesma  redu-
ção  e,  passados  30  anos  de  
avanços tecnológicos e de ges-
tão, é razoável esperar ganhos 
de  produtividade  compará­
veis.  Além  disso,  as  pessoas  
não desaparecem quando pas-
sam a trabalhar menos horas. 
Mais  tempo  livre  significa  
mais consumo de bens e servi-
ços, o que gera receitas para ou-
tras empresas e cria mais opor-
tunidades de negócio.

Portanto, a experiência in-
ternacional indica que a redu-
ção da jornada não causa de-
semprego. O custo econômi­
co da medida tende a ser limi-
tado e vem acompanhado de 
ganhos  de  bem-estar  que  o  
debate  público  não  deveria  
ignorar. l

Vendas para os EUA têm queda de 23,2% no bimestre

Comércio exterior Peso do tarifaço

Custo econômico vem
acompanhado de
ganhos de bem-estar
que o debate público
não deveria ignorar
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As exportações do Brasil para 
os  EUA  tiveram  queda  de  
23,2%  no  primeiro  bimestre  
deste ano em relação ao mes-

mo período de 2025, de acordo 
com dados divulgados ontem 
pela Câmara Americana de Co-
mércio no país (Amcham Bra-

sil). Em números totais, as ven-
das para o mercado americano 
somaram  US$  4,9  bilhões  no  
período – menor valor para um 

primeiro bimestre desde 2023 
–, com queda de US$ 812 mi-
lhões sobre 2025.

Além  de  fatores  conjuntu-
rais, o resultado ainda reflete a 
pressão do tarifaço sobre par-
te relevante da pauta de expor-
tações.  Pelo  levantamento,  

apenas três dos dez principais 
produtos exportados pelo Bra-
sil para os EUA apresentaram 
desempenho superior ao total 
vendido  para  o  restante  do  
mundo: carne bovina, equipa-
mentos  de  engenharia  civil  e  
celulose. l LETÍCIA CORREIA

Escala 6x1: medo do desemprego tem base na evidência?
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